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MARCO TEMPORAL

Mendonça paralisa 
julgamento no STF

Ministro pede tempo para avaliar ação sobre demarcação de terras indígenas. Placar está em 2 x 1 a favor dos povos originários 

O 
ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), pediu vis-
ta — mais tempo para 

analisar o caso — e interrompeu 
o julgamento do marco tempo-
ral das terras indígenas. A deci-
são dele ocorreu logo após o vo-
to do ministro Alexandre de Mo-
raes, que se manifestou contra 
a definição de uma baliza para 
decidir quais áreas seriam ofi-
cializadas como de proprieda-
de de comunidades tradicionais. 
A apreciação deve ser retomada 
após o recesso do Poder Judiciá-
rio, em agosto.

Ao votar, Moraes afirmou que 
a promulgação da Constituição, 
em 5 de outubro de 1988, não 
deve servir como regra para de-
marcação de terras indígenas — 
que envolvem contextos sociais, 
culturais e históricos — e não se 
pode deixar de lado a violência 
cometida contra os povos que 
sempre ocuparam o Brasil. “Es-
se choque, esse massacre, essa 
submissão imposta pelas nações 
colonizadoras aos povos originá-
rios. Foi muito mais que um cho-
que de culturas. Houve, sim, um 
massacre cruel dos povos origi-
nários”, frisou.

Na definição da tese, ou seja, 
de regras que, na avaliação de-
le, devem ser aplicadas ao caso, 
Moraes afirmou que, se já houver 
uma situação consolidada, como 
a existência de cidades ou comu-
nidades não indígenas ocupan-
do terras de propriedade dos po-
vos tradicionais, é possível que a 
União defina outra região.

“A proteção constitucional aos 
direitos dos povos originários so-
bre as terras que tradicionalmen-
te ocupam independe da existên-
cia de um marco temporal em 5 
de outubro de 1988 ou da con-
figuração do renitente esbulho, 
como conflito físico ou contro-
vérsia judicial persistente à da-
ta da promulgação da Constitui-
ção”, declarou o magistrado. 

Com isso, o julgamento fi-
cou 2 x 1 contra a tese do marco, 
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O julgamento no Supremo foi acompanhado por indígenas: apreciação da ação deve ser retomada em agosto, após o recesso do Judiciário
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com votos de Moraes e de Edson 
Fachin. Nunes Marques se posi-
cionou a favor. 

Mendonça, por sua vez, des-
tacou que o tema é complexo e 
que Moraes apresentou novos 
fatos. “É necessário mais tempo 
para analisar, para uma reflexão, 
não só minha, mas de todo o co-
legiado”, argumentou. 

Com o pedido de vista, o mi-
nistro tem 90 dias para devolver 
o processo e permitir a continui-
dade do julgamento. No entanto, 
nesse período, não conta o reces-
so do Judiciário, que dura todo o 
mês de julho. Por conta disso, a 
presidente da Corte, ministra Ro-
sa Weber, pode não ter tempo há-
bil para votar. 

A magistrada, que visitou co-
munidades indígenas em Roraima, 

em abril, vai se aposentar em ou-
tro, ao completar 75 anos. 

No plenário, Rosa Weber pe-
diu que o processo seja devol-
vido a tempo. “Só espero que 
eu tenha condições de votar, 
porque eu tenho uma limita-
ção temporal”, frisou. Mendon-
ça respondeu que, mesmo que 
ele não tenha devolvido o pro-
cesso, ela deve pautar para jul-
gamento antes de deixar o car-
go. A ministra então alertou que 
o regimento interno prevê o re-
torno automático à pauta, caso 
os autos não sejam devolvidos 
no prazo de três meses. 

Na prática, se o Supremo vali-
dar o marco temporal, só pode-
rão ser demarcadas terras ocu-
padas pelos indígenas em 1988. 
A questão é controversa, pois 

envolve o direito à moradia de 
comunidades que historicamen-
te sofreram com violências, ex-
pulsões de áreas ocupadas, ge-
nocídios e deterioração cultural 
desde a chegada dos portugueses 
ao Brasil, em 1500.

Na época, as terras já esta-
vam ocupadas pelos povos tra-
dicionais. De outro lado, seto-
res produtivos, como o agrone-
gócio, afirmam que deve haver 
segurança jurídica e defendem 
o marco temporal. Essa bali-
za, ressaltam, poderia permitir 
maior área para plantações, la-
vouras, para garantir o cresci-
mento econômico e o abasteci-
mento das cidades. 

O julgamento, iniciado no ano 
passado, estava suspenso por um 
pedido de vista de Moraes. 

A temática é complexa, 
relevante. Não só pela 
questão fática, mas 
pela questão histórica, 
pela questão jurídica, 
pela questão dos 
valores que estão  
em jogo”

André Mendonça, 
ministro do STF

Os dados do desmatamento, 
divulgados ontem pelo Ministério 
do Meio Ambiente e da Mudança 
do Clima, mostram que, enquan-
to o governo está conseguindo 
frear a destruição da Amazônia, o 
cerrado sofre com um ritmo ace-
lerado de derrubada. 

Segundo levantamento do 
Deter/Inpe — o sistema de de-
tecção em tempo real —, o des-
matamento da região amazôni-
ca teve queda de 31% nos cinco 
primeiros meses de 2023, em 
relação ao mesmo período do 
ano passado. 

Apenas em maio, houve di-
minuição de 10% no compara-
tivo com o mesmo mês de 2022. 

No cerrado, porém, houve au-
mento de 35% da área destruída 
nesses cinco primeiros meses. 
Em maio, a elevação foi de 85%.  

O Ministério do Meio Am-
biente decidiu adiantar a di-
vulgação dos dados do Deter, 
que geralmente ocorrem às 
sextas-feiras, por conta do fe-
riado. A ministra Marina Silva 
não pôde comparecer devido a 
dores nas costas.

Para o secretário extraordi-
nário de Controle do Desmata-
mento e Ordenamento Ambien-
tal Territorial, André Lima, o pe-
ríodo de cinco meses já permite 
uma comparação melhor dos da-
dos com o ano passado. Há uma 
certa variação mês a mês por 
conta da intensidade das nuvens, 
que influencia no monitoramen-
to. Ele destacou que, na Amazô-
nia, mais da metade da destrui-
ção do bioma está concentrada 
em apenas 20 municípios. No 
cerrado, são 24.

O presidente do Ibama, Ro-
drigo Agostinho, acredita que 
os resultados positivos para a 
região amazônica vêm das me-
didas mais duras de fiscalização 
e punição. Ele anunciou que o 
órgão aplicou mais de R$ 2 bi-
lhões em multas, 7.196 autos de 
infração, e que 2.255 fazendas 
foram embargadas.

“Estamos sendo muito du-
ros para conseguir obter esses 
números do desmatamento na 
Amazônia”, declarou Agostinho. 
“Parar esse transatlântico do des-
matamento não é fácil, mas a 
gente acredita que está no cami-
nho certo.”

Pente-fino

A diferença na devastação 
entre os dois maiores biomas 
brasileiros é explicada, segun-
do o governo, pelas caracterís-
ticas da derrubada. Enquanto 
na Amazônia a maior parte da 
atividade é ilegal, no cerrado o 
cenário é o inverso. “Tem mui-
ta terra titulada, ou em processo 
avançado de titulação, e os pro-
prietários acabam conseguindo 
as autorizações (para desma-
tar)”, explicou Agostinho.

Na tentativa de reverter a si-
tuação, o governo fará um pen-
te-fino nas autorizações de des-
matamento concedidas para o 
bioma, procurando irregulari-
dades. Para as autorizações da-
das de forma legal, o ministério 
estuda mecanismos econômi-
cos capazes de frear o desma-
tamento, como incentivos por 
áreas preservadas.

Recua desmate 
na Amazônia

Cerca de dois mil indígenas 
de comunidades de vários esta-
dos ergueram acampamento no 
centro de Brasília para protestar 
contra o marco temporal, em jul-
gamento pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), que pode impor 
derrota histórica aos povos ori-
ginários e abrir territórios a vá-
rias atividades.

A tese, considerada incons-
titucional, afirma que os povos 
indígenas só teriam direito à de-
marcação das terras se estives-
sem em sua posse no dia 5 de ou-
tubro de 1988, data da promulga-
ção da Constituição. 

O julgamento trata de uma 
ação envolvendo a Terra Indíge-
na Xokleng Ibirama Laklaño, dos 
povos Xokleng, Kaingang e Gua-
rani, e o estado de Santa Catarina.

Norivaldo Kaiowá, coordena-
dor executivo da Associação dos 
Povos Indígenas do Brasil (Apib), 
fez críticas ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. “O presi-
dente não se posicionou para 
impedir essa votação do marco 
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temporal nem da PL 490. Então, 
a gente esperava uma promessa 
que ele falou no acampamento, 
que ia ajudar na portaria decla-
ratória e na parte de territórios, 
e acabou não saindo. E nós saí-
mos prejudicados. A gente espe-
rava que Lula, primeiro, reestru-
turasse o MPI (Ministério dos Po-
vos Indígenas) e a Funai, para de-
pois decidir sobre a demarcação.” 

Ele ressaltou que a violência 

contra os Guarani Kaiowá tem si-
do intensificada.  “Para nós e pa-
ra todo o povo indígena fica ruim 
se for aprovado. Para nós, povo 
guarani, a situação agora já está 
ruim. A gente sofre pelo ataque 
dos fazendeiros, ataque de pisto-
leiros, massacre da polícia, tive-
mos uma redução do nosso ter-
ritório de 10% para 0,2%, e a re-
dução é muito grande. Se o mar-
co temporal for aprovado, será 

totalmente genocida. Para todos 
os indígenas do Brasil”, afirmou. 

Em nota, a Apib destacou: “A 
tese do marco temporal vai con-
tra a vida e a justiça, abusa de 
uma cláusula pétrea da Consti-
tuição e se reflete como devasta-
ção em nossas matas e extermí-
nio sobre nossas vidas”. 

Samela Sateré Mawé, comu-
nicadora indígena da Apib e ati-
vista climática, disse que o marco 

temporal põe em risco as terras 
dos povos originários. “Esse mar-
co é genocida e foi encomendado 
pelo setor ruralista”, frisou. 

Durante o ato, os indígenas 
entoaram cantos típicos e pala-
vras de ordem contra o PL 490. 
Cerca de 250 deles acompanha-
ram a votação na Praça dos Três 
Poderes e outros 50 puderam en-
trar no plenário da Corte.

O deputado federal Pedro 
Lupion (PP-PR), presidente da 
Frente Parlamentar da Agrope-
cuária (FPA), comentou que a 
derrubada do marco temporal 
pode gerar um “passivo gigan-
tesco” ao direito de proprieda-
de no Brasil.

No Congresso, o estabeleci-
mento do marco temporal é uma 
antiga demanda da bancada ru-
ralista e do Centrão. “O fim do 
marco temporal representa, tal-
vez, um dos casos mais graves de 
insegurança jurídica e quebra ao 
direito de propriedade previsto 
na Constituição”, enfatizou Lu-
pion, ao Correio. 

*Estagiárias sob supervisão de 
Cida Barbosa 

Aprovação na Câmara

A Câmara dos Deputados 
aprovou, em 30 de maio, 
o Projeto de Lei 490/2007, 
o chamado PL do marco 
temporal. A matéria 
avançou com 283 votos 
a favor e 155 contra. O 
principal ponto do texto 
é estabelecer em lei 
que somente territórios 
ocupados por indígenas na 
data da promulgação da 
Constituição de 1988 podem 
ser demarcados como terras 
indígenas. O PL ainda tem 
de ser votado no Senado. 


